


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CORONEL MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS 
Governador

JOSÉ ATÍLIO SALAZAR MARTINS
Vice-Governador

JOSÉ GONÇALVES DA SILVA JUNIOR
Secretário-chefe da Casa Civil

BEATRIZ BASÍLIO MENDES
Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

JAILSON VIANA DE ALMEIDA
Secretário Adjunto de Estado do Planejamento, Orçamento 

e Gestão

DELNER DO CARMO AZEVEDO
Diretor Executivo - DIREX

VALÉRIA MORENO MARTÃO
Coordenadoria de Desenvolvimento de Políticas Públicas

APOIO TÉCNICO
Artur Ribeiro de Melo 

Klycia Lis Melo de Lima
Letícia Cristina Machado Batista

Marcelo Henrique de Castro Cordeiro
Marcus Vinícius da Rocha Gouveia Cardoso

Mariana Ramalho Souza de Melo
Solange Feitosa da Costa

Vitor Matheus Francischini Leal Gonçalves



Sumário

Apresentação

Etapas

Base legal

Fluxo simplificado

4
6

12
14



4

Apresentação

As emendas parlamentares assumem um protagonismo cada 
vez maior nos recursos públicos disponibilizados por meio da lei 
orçamentária anual para implementação de políticas públicas de 
infraestrutura urbana e de promoção de desenvolvimento regional 
e produtivo.

Esta cartilha apresenta um conjunto de oportunidades para 
auxiliar os parlamentares na decisão sobre onde alocar recursos 
das emendas individuais e coletivas em políticas públicas que 
transformem a realidade dos cidadãos rondonienses com a 
redução do desperdício dos recursos públicos e entregas mais 
efetivas para a sociedade.

Esperamos que você tenha uma ótima leitura e possa desenvolver 
cada vez mais o nosso maravilhoso Estado, para um novo norte, 
novos caminhos.

Equipe Sepog
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Olá, senhor(a) Deputado(a)!
Que bom encontrá-lo (a) por 
aqui. Sou sua assistente 
virtual.

Desejo que tenha os melhores 
resultados possíveis com suas 
emendas parlamentares, por 
isso, esta cartilha irá fornecer 
um conhecimento amplo do 
funcionamento das etapas. 

Vamos lá?
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Enviar Projeto de 
Lei Orçamentária O Executivo terá prazo para 

enviar à Assembleia Legislativa 
o Projeto de Lei Orçamentária. 
Cada Parlamentar terá um valor 
signifi cativo disponível para 
propor gastos ao Executivo. 
Esse texto deve ser aprovado 
pelo Legislativo, com um prazo 
defi nido. 

Visite o site da Sepog e confi ra 
Manuais de Procedimentos

Leia e compreenda a Constituição 
Estadual de Rondônia.

A elaboração é a 
primeira etapa do ciclo 
e consiste basicamente 
na elaboração da 
Proposta Orçamentária 
(PLOA). Esta etapa é 
composta pelas seguintes 
atividades: Previsão 
da Receita, Fixação da 
Despesa, Consolidação 
do PLOA, Envio do PLOA 
ao Poder Legislativo.

etapa

boa prática

visite também
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Decidir onde 
aplicar

Consulte o Plano Plurianual no 
site da Sepog.

Em caso de dúvidas, você pode 
atuar com a Sepog.

Buscar os programas e as 
ações previstas no PPA 
vigente e no PLOA, que 
tenham compatibilidade 
com a demanda que o (a) 
Parlamentar irá atender. 
Nesse caso, observar os 
objetivos dos programas 
e das ações.

Depois de tudo aprovado, o (a) 
parlamentar irá decidir onde irá 
aplicar essa verba. Essa com 
certeza é uma das melhores 
etapas! Mas antes de destinar os 
recursos, os (as) senhores (as) 
terão que fazer a identifi cação 
dos programas e ações previstos 
no PPA vigente, para saber onde 
melhor se enquadra.

etapa

boa prática

visite também
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Definir áreas 
prioritárias

Depois, os (as) senhores (as) 
terão a missão de priorizar as 
áreas que serão contempladas 
com a alocação dos recursos. É 
ou não é uma boa estratégia?

O (a) Parlamentar 
deve defi nir as áreas a 
serem priorizadas com 
a alocação dos recursos 
a que tem direito para a 
elaboração das emendas, 
considerando a norma 
descrita no § 5º do art. 
136-B da Constituição 
Estadual. 

A vinculação 
das emendas 
parlamentares
é discricionária, 
exceto pela 
vinculação de 
50% do total dos 
recursos para  
serviços públicos 
de saúde.

etapa

Visite também a Constituição 
Estadual de Rondônia.

Consultar a Constituição Estadual 
de Rondônia tem grande impacto 
nas ações.

boa prática

visite também

CF, Art. 166, § 9º
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Encaminhar 
documentos ao 
Poder Executivo

Então, feito tudo isso, o (a) 
parlamentar destinará as emendas 
para o órgão ou entidade que tem 
competência legal para executar 
o objeto dela.

As emendas devem 
ser destinadas nos 
programas e ações do 
órgão ou entidade que 
tenha competência 
legal para executar o 
objeto delas. A alocação 
da emenda deve ser 
em ações (Projetos/
Atividades), que são 
operações das quais 
resultam produtos 
(bens ou serviços), que 
contribuem para atender 
ao objetivo de um 
programa.

etapa

Consulte o Plano Plurianual no 
site da Sepog.

Sempre que possível entre em 
contato com a Sepog para obter 
ótimas orientações orçamentárias.

boa prática

visite também
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Acompanhar 
deliberações

A Assembleia Legislativa 
envia para o Poder 
Executivo, um documento 
com todas as emendas 
parlamentares que serão 
destinadas, sempre em 
consonância com a Lei 
Orçamentária Anual 
(LOA) para que a SEPOG 
faça a correta alocação 
do orçamento.

Depois de ter feito todo esse 
procedimento, o Legislativo junta 
todas as emendas e manda para 
a SEPOG alocar o orçamento 
direitinho.

etapa

Consulte o Manual de Emendas 
Parlamentares para visualizar a 
Tabela de Orçamento

visite também

Visite também a Constituição 
Estadual de Rondônia

boa prática
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Transparência 
pública

O Manual de Emendas 
Parlamentares do Estado 
de Rondônia tem como 
objetivo subsidiar os(as) 
Deputados(as) Estaduais 
com os procedimentos 
para elaboração e 
apresentação de 
emendas parlamentares 
em consonância com as 
legislações pertinentes, 
orientando-os sobre os 
procedimentos técnicos 
necessários para 
proposição e execução 
das emendas.

Agora é contemplar o resultado! 
Em poucas etapas, o (a) senhor 
(a)  fará um excelente trabalho 
para a nossa população!
Para saber de todos os detalhes, 
acompanhe nosso Manual de 
Emendas Parlamentares do 
Estado de Rondônia. 

etapa

http://www.sepog.ro.gov.br/
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A Constituição Estadual expõe nos §3 e §4 do Artigo 135, os prazos 
para entrega dos instrumentos orçamentários que devem ser seguidos 
pelo Poder Executivo e de devolução pelo Poder Legislativo, para 
sanção. 

Observa-se a importância de seguir esses prazos, pois a LOA 
depende da aprovação da LDO, e é na LOA que os parlamentares 
têm a oportunidade de apresentar suas emendas.

Percebe-se que no primeiro ano de mandato, o prazo para envio é 
diferente dos demais anos.

Representação do prazo de envio no decorrer do mandato

Base Legal

próximo
mandato

4º
ano

3º
ano

2º
ano

1º
ano

Mandato
Passado

ldo
loa

PPA anterior PPA atual

ldo
loa

ldo
loa

ldo
loa

ldo
loa

ldo
loa
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Até o primeiro semestre ocorre o envio e devolução da LDO, já no 
segundo semestre, ocorre o envio e devolução da LOA.

Representação do prazo de envio no decorrer do ano

Envio da LDO à 
Assembleia Legislativa 

para votação

Devolução da LDO para 
sanção do Chefe do 

Poder Executivo 

Envio da LOA à 
Assembleia Legislativa 

para votação

Devolução da LOA para 
sanção do Chefe do 

Poder Executivo 
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As emendas parlamentares 
deverão constar em anexo 
específico da LOA, com 
no mínimo as seguintes 
informações:

LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS – LDO

LDOLDO
Número da Emenda

Nome da Emenda (Objeto)

Nome do Parlamentar

Bene�ciário

Valor da Emenda
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Fluxograma simplificado

Identi�car na LOA os valores da Receita 
Corrente Líquida com
base na destinação

Enviar ao Executivo o documento com 
todas as emendas em
consonância com a LOA

Alocar o orçamento correto, através da 
SEPOG

Identi�car em quais programas e ações 
previstas no PPA
serão destinados os recursos

Priorizar as áreas, cujos recursos serão 
alocados

Formalizar à ALE, para conhecimento

PARLAMENTAR

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA

EXECUTIVO

111111

222222

333333

444444

555555

666666

início

fim
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